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CONDIÇÕES GERAIS PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PRODUTOS 
MECÂNICOS, ELÉTRICOS E ELETRÓNICOS 
Bruxelas, abril de 2024 

 
PREÂMBULO 

1. As presentes Condições Gerais são aplicáveis por acordo das partes. 

Quaisquer modificações ou desvios às mesmas deverão ser 

acordadas por escrito.  

DEFINIÇÕES 

2. Para efeitos das presentes Condições Gerais, entende-se por:  

- “Contrato”: o acordo Por Escrito celebrado entre as partes relativo 

à entrega do Produto, execução dos Trabalhos e todos os anexos, 

incluindo alterações e aditamentos acordados Por Escrito aos 

mesmos documentos; 

- “Preço Contratual”: o preço acordado pelos Trabalhos, podendo 

consistir num preço fixo ou, caso as partes expressamente acordem 

em cláusula de revisão de preço, o preço revisto.  Se a instalação tiver 

de ser realizada num determinado prazo e não tiver sido concluída, 

para os efeitos previstos nas Cláusulas 22, 42 e 43, o Preço Contratual 

será o preço do Produto acrescido de 10% ou de qualquer outra 

percentagem acordada pelas partes; 

- “Negligência Grave”: falta do cuidado manifestamente devido 

com vista a evitar consequências sérias para a outra parte, de forma 

deliberada e imprudente.  

- “Por Escrito”: comunicação por documento assinado por ambas as 

partes ou por carta, correio eletrónico, fax, ou por outros meios 

acordados pelas partes; 

- “Produto”: o(s) objeto/s) a fornecer ao abrigo do Contrato, 

incluindo o software e documentação; 

- “Local”: o lugar onde o produto deve ser instalado, incluindo a área 

circundante necessária para descarga, armazenamento e transporte 

interno do Produto e equipamento de instalação; 

- “Trabalhos”: o Produto, a sua instalação quaisquer outras tarefas 

a serem realizadas pelo Empreiteiro, nos termos do Contrato. Se, 

nos termos do Contrato, os Trabalhos forem divididos em secções 

separadas, destinadas a serem utilizadas de forma independente das 

restantes, as presentes Condições Gerais serão individualmente 

aplicáveis a cada secção. Nesse caso, o termo “Trabalhos” referir-se-

á à secção em causa. 

INFORMAÇÕES/ INSTRUÇÕES DO PRODUTO 

3. As informações e dados incluídos na documentação geral do 

produto e nas listas de preços, independentemente da sua forma, só 

serão vinculativos se a eles for feita referência expressa, Por Escrito, 

no Contrato.  

4. O Empreiteiro deverá, até à data da aceitação, fornecer 

gratuitamente as informações, desenhos e instruções necessárias 

para permitir ao Adquirente operar e manter os Trabalhos. Tais 

informações e desenhos e instruções serão fornecidos através de 

uma cópia de cada, bem como em formato eletrónico. O Empreiteiro 

não será obrigado a disponibilizar desenhos de fabrico para o 

Produto ou peças de substituição.  

PROPRIEDADE INTELECTUAL E CONFIDENCIALIDADE 

5. Todos os direitos de propriedade intelectual, incluindo o software 

incorporado e qualquer informação técnica relacionada com os 

Trabalhos pertencem ao Empreiteiro ou a terceiro que atribua 

licença ao Empreiteiro para sublicenciar tais direitos. Sem prejuízo 

das restrições acordadas entre o Empreiteiro e o terceiro, o 

Adquirente deverá adquirir o direito não-exclusivo, perpétuo e 

transmissível de utilização daqueles direitos de propriedade 

intelectual, na medida do necessário ao cumprimento do Contrato. 

O Empreiteiro não será obrigado a providenciar ao Adquirente o 

código fonte ou atualizações de qualquer software incorporado, 

salvo acordo expresso Por Escrito ou disposição legal que o 

determine.  

Salvo acordo Por Escrito em contrário, a presente cláusula será 

igualmente aplicável quando os Trabalhos e/ou o software tenham 

sido especificamente desenvolvidos para o Adquirente.  

6. Quaisquer informações, incluindo informações técnicas, comerciais 

e financeiras, que tenham sido declaradas como confidenciais ou 

que, pela sua própria natureza, devam ser consideradas como 

confidenciais, divulgadas Por Escrito ou oralmente por uma das 

partes à outra, deverão ser tratadas confidencialmente. 

Consequentemente, a informação não poderá ser usada para 

qualquer outro fim que não aquele para o qual foi fornecida sem o 

consentimento Por Escrito da parte que a divulgou. Tais informações 

não poderão ser transmitidas, comunicadas ou divulgadas a 

terceiros, por qualquer forma, sem o consentimento Por Escrito da 

parte que as prestou.  

TESTES DE ACEITAÇÃO NA FÁBRICA 

7. Os testes de aceitação na fábrica previstos no Contrato serão, salvo 

acordo em contrário, efetuados no local de fabrico e durante o 

horário normal de laboração.  

Se o contrato não especificar os requisitos técnicos, os testes serão 

efetuados de acordo com as práticas gerais do respetivo sector 

industrial no país de fabrico.  

8. O Empreiteiro notificará o Adquirente, Por Escrito, destes testes de 

verificação, com a antecedência suficiente para permitir que este 

esteja representado nos mesmos. Se o Adquirente não estiver 

representado, o relatório de testes ser-lhe-á enviado e será aceite 

como correto. 

9. Se os testes revelarem que o Produto não está de acordo com o 

Contrato, o Empreiteiro deverá, sem demora, reparar quaisquer 

deficiências de forma a assegurar que o Produto fica conforme ao 

Contrato. Deverão então ser executados novos testes, a pedido do 

Adquirente, exceto se a deficiência for insignificante.   

10. O Empreiteiro suportará todos os custos com os testes antes do 

envio do Produto. Contudo, o Adquirente suportará as despesas com 

as viagens e ajudas de custo dos seus representantes, relacionadas 

com estes testes.   
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TRABALHOS PREPARATÓRIOS E CONDIÇÕES DE TRABALHO  

11. Atempadamente, o Empreiteiro providenciará os desenhos 

demonstrativos da forma como o Produto deve ser instalado, 

juntamente com toda a informação necessária à preparação de 

fundações adequadas, providenciando o acesso ao Produto e o 

acesso ao equipamento necessário para o Local e proceder a todas 

as ligações necessárias.  

12. Atempadamente, o Adquirente leva a cabo trabalhos preparatórios, 

por forma a garantir que estão preenchidas as condições necessárias 

à instalação do Produto ao correto funcionamento dos Trabalhos. O 

referido não será aplicável aos trabalhos preparatórios que, de 

acordo com o Contrato, devam ser executados pelo Empreiteiro.  

13. Os trabalhos preparatórios a que se refere a Cláusula 12 deverão ser 

realizados pelo Adquirente em conformidade com os desenhos e 

informações providenciadas nos termos da Cláusula 11.  Em qualquer 

dos casos, o Adquirente assegurará que as fundações são 

estruturalmente seguras. Caso o Adquirente seja responsável pelo 

transporte do Produto para o Local, este deverá assegurar que o 

Produto se encontra no Local em data anterior à acordada para o 

início dos trabalhos de instalação.  

14. O Adquirente deverá assegurar o cumprimento das seguintes 

condições:  

a) O pessoal do Empreiteiro está em condições de iniciar o trabalho de 

acordo com a calendarização acordada e a executar os trabalhos 

durante o horário normal de laboração. O Empreiteiro será 

autorizado a realizar trabalho fora do horário normal de laboração 

na medida em que este considere necessário, mas com base em 

acordo prévio Por Escrito entre as partes relativamente à data e hora 

exatas; 

b) O Adquirente informou o Empreiteiro Por Escrito, atempadamente 

e antes do início da instalação, de todas as normas de segurança 

relevantes em vigor no Local e que devam ser observadas pelo 

pessoal do Empreiteiro.  A instalação não poderá ocorrer em local 

perigoso ou nocivo para a saúde. Todas as medidas de segurança e 

de prevenção deverão ter sido adotadas em momento anterior ao do 

início da instalação e serão mantidas durante a mesma.    

c) Deverá ser possível ao pessoal do Empreiteiro obter alojamento e 

alimentação nas proximidades do Local e deverá ter acesso a 

instalações de higiene pessoal e serviços médicos 

internacionalmente aceitáveis. 

d) O Adquirente disponibilizou ao Empreiteiro, atempada e 

gratuitamente, no Local, todas as gruas, equipamentos de elevação 

e equipamento para transporte no Local, ferramentas auxiliares, 

máquinas, materiais e suprimentos necessários (incluindo 

combustível, óleos, lubrificantes, gás, água, eletricidade, vapor, ar 

comprimido, aquecimento e iluminação), bem como os 

instrumentos de medição e teste do Adquirente disponíveis no 

Local. O Empreiteiro deverá especificar, Por Escrito, os seus 

requisitos a este respeito, o mais tardar, um mês antes da data 

ac0rdada para o início dos trabalhos de instalação; 

e) O Adquirente disponibiliza, gratuitamente, escritórios no Local em 

número suficiente, equipados com uma infraestrutura digital 

adequada e segura, bem como acesso à internet, se necessário. 

f) O Adquirente disponibilizou, gratuitamente, instalações de 

armazenamento, providenciando proteção contra roubos, danos e 

deterioração do Produto, das ferramentas e equipamentos 

necessários para a instalação, bem como dos bens pessoais do 

pessoal do Empreiteiro;   

g) As vias de acesso ao Local são adequadas para o transporte do 

Produto e do equipamento do Empreiteiro; 

h) Todas as licenças e outras autorizações oficiais necessárias para a 

realização do trabalho de instalação estejam disponíveis, na medida 

que em estas só possam ser obtidas pelo Adquirente. O Empreiteiro 

deverá prestar assistência, fornecendo a informação e 

documentação que o Adquirente possa razoavelmente solicitar com 

vista à obtenção de tais licenças e autorizações.  

15. A pedido do Empreiteiro, em tempo útil, o Adquirente deverá 

disponibilizar-lhe, gratuitamente, a mão de obra e os operadores 

especificados no Contrato ou que razoavelmente possam ser 

necessários à execução do Contrato. O pessoal disponibilizado pelo 

Adquirente nos termos da presente cláusula providenciará as suas 

próprias ferramentas. O Empreiteiro não será responsável por essa 

mão de obra fornecida pelo Adquirente nem por quaisquer atos ou 

omissões das pessoas em causa.  

16. Se o Empreiteiro o exigir, o Adquirente deverá prestar, 

gratuitamente, toda a assistência necessária à importação e 

reexportação do equipamento e ferramentas do Empreiteiro, 

incluindo assistência com as formalidades aduaneiras.  

17. O Adquirente prestará, gratuitamente, a assistência necessária por 

forma a garantir que o pessoal do Empreiteiro obtém, 

atempadamente, quaisquer autorizações de entrada, saída ou de 

trabalho e, se necessário, certificados fiscais exigidos no país do 

Adquirente, bem como o acesso ao Local.  

18. Até o Empreiteiro notificar que o Produto está pronto para 

expedição a partir do local de fabrico, cada uma das partes nomeará, 

Por Escrito, um representante para agir em seu nome durante os 

trabalhos no Local.    

Os representantes deverão estar presentes no Local ou nas suas 

imediações durante o horário normal de laboração. Salvo 

estipulação em contrário no Contrato, os representantes deverão ser 

autorizados a agir em nome da respetiva parte em todas as matérias 

relacionadas com os trabalhos de instalação.   Sempre que as 

presentes Condições Gerais estipularem a necessidade de efetuar 

notificações Por Escrito, os representantes deverão estar 

autorizados a recebê-las em nome da parte representada.   

19. O Empreiteiro manterá um registo de obra, do qual deverão constar 

todos os problemas encontrados, incluindo quaisquer violações de 

normas de segurança. Do mesmo registo deverá constar qualquer 

tempo de espera devido ao incumprimento de   obrigações do 

Adquirente ou a outras circunstâncias. Este registo de obra deverá 

ser atualizado diariamente e estar disponível para o Adquirente.   

INCUMPRIMENTO DO ADQUIRENTE 

20. Se o Adquirente previr que não poderá receber a entrega do Produto 

na data acordada para a entrega ou cumprir atempadamente as 

obrigações necessárias à instalação, incluindo o cumprimento das 

condições previstas nas Cláusulas 12-17, deverá notificar 

imediatamente o Empreiteiro Por Escrito, indicando a razão e, se 

possível, a data em que poderá cumprir as suas obrigações.  

21. Sem prejuízo dos direitos do Empreiteiro previstos na Cláusula 22, se 

o Adquirente não aceitar a entrega do Produto na data acordada ou 

não cumprir, correta e atempadamente, as suas obrigações 

necessárias à realização da instalação, incluindo o cumprimento das 

condições especificadas nas Cláusulas 12-17, aplicar-se-á o seguinte: 

a)  O Empreiteiro pode, por sua própria iniciativa, optar por realizar ou 

contratar um terceiro para cumprir as obrigações do Adquirente ou 
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tomar outras medidas que se demonstrem apropriadas para evitar 

ou atenuar os efeitos do incumprimento do Adquirente.  

b) O Empreiteiro pode suspender total ou parcialmente o cumprimento 

do contrato, devendo notificar esse facto imediatamente ao 

Adquirente, Por Escrito. 

c)  Se o Produto ainda não tiver sido entregue no Local, o Empreiteiro 

providencia o armazenamento do Produto, por conta e risco do 

Adquirente. Caso o Adquirente o solicite, o Empreiteiro deverá 

providenciar o seguro do Produto.  

d)  O Adquirente deverá pagar qualquer parte do Preço do Contrato que 

se teria vencido, não fosse o incumprimento.  

e)  O Adquirente deverá reembolsar o Empreiteiro pelos custos 

resultantes do previsto nas alíneas a) e c), bem como por quaisquer 

outros custos não cobertos pelas Cláusulas 46 ou 47, em que o 

Empreiteiro razoavelmente incorra em consequência do 

incumprimento do Adquirente.  

22. Se o Adquirente não aceitar a entrega, nos termos previstos na 

Cláusula 21, e tal não se dever a qualquer circunstância referida na 

Cláusula 76, o Empreiteiro pode exigir ao Adquirente que sane o seu 

incumprimento dentro de um prazo final razoável.  

Se, por qualquer razão que não seja imputável ao Empreiteiro nem 

resulte das circunstâncias previstas na Cláusula 76, o Adquirente não 

sanar o incumprimento dentro desse período, o Contratante pode 

resolver o contrato, no todo ou em parte, Por Escrito. Nesse caso, o 

Empreiteiro terá direito a ser compensado pelos prejuízos em que 

incorra em consequência do incumprimento do Adquirente, 

incluindo quaisquer danos diretos ou indiretos A compensação não 

excederá a parte do Preço Contratual atribuída à parte do Produto 

relativamente à qual o Contrato é resolvido.    

LEGISLAÇÃO, REGULAMENTOS E REGRAS 

23. O Empreiteiro deverá assegurar que os Trabalhos são executados e 

estão em conformidade com quaisquer leis, regulamentos ou regras 

aplicáveis aos Trabalhos. Mediante solicitação do Empreiteiro, o 

Adquirente deverá fornecer Por Escrito as informações relevantes 

quanto às referidas leis, regulamentos e regras.    

24. O Empreiteiro deverá efetuar quaisquer alterações necessárias a dar 

cumprimento a alterações legais ou regulamentares, nos termos da 

Cláusula 23, ou na sua interpretação geralmente aceite, que ocorram 

entre a data de submissão da proposta e a aceitação. O Adquirente 

suportará os custos adicionais, bem como quaisquer outras 

consequências resultantes das referidas alterações, incluindo os 

trabalhos de alteração. 

25. O Empreiteiro deverá ser compensado pelo tempo despendido, bem 

como por quaisquer custos incorridos com as os trabalhos de 

alteração aos preços e taxas normalmente cobrados pelo 

Empreiteiro. Previamente à implementação das alterações o 

Empreiteiro enviará ao Adquirente uma estimativa do respetivo 

impacto no tempo e nos custos.  

ALTERAÇÕES  

26. O Adquirente tem direito a solicitar alterações no âmbito, conceção 

e construção dos Trabalhos, até à aceitação dos mesmos. O 

Empreiteiro poderá sugerir tais alterações Por Escrito.  

27. Os pedidos de alterações devem ser submetidos ao Empreiteiro Por 

Escrito e deverão conter uma descrição exata da alteração.  

28. Após a receção de um pedido de alteração, o Empreiteiro deverá, 

assim que possível, informar o Adquirente Por Escrito se a alteração 

pode ser realizada e, em caso afirmativo, enviar ao Adquirente uma 

proposta para a alteração resultante no Preço do Contrato, no prazo 

para a aceitação e quaisquer outros termos do Contrato. A proposta 

deverá indicar uma data final para a aceitação da mesma.  

 Caso a proposta não seja aceite na data final indicada para o efeito, 

a execução do Contrato continuará sem a implementação da 

alteração solicitada. 

TRANSFERÊNCIA DO RISCO 

29. O risco de perda ou dano do Produto será transferido para o 

Adquirente de acordo com qualquer termo comercial acordado, o 

qual será interpretado de acordo com os INCOTERMS® em vigor à 

data da celebração do contrato. Caso nenhum termo comercial 

tenha sido especificamente acordado, a entrega do produto será 

Free Carrier (FCA) no local de fabricação do Produto. Se, no caso de 

entrega Free Carrier, o Empreiteiro, a pedido do Adquirente, se 

comprometer a enviar o Produto para o Local, o risco será 

transferido para o Adquirente assim que o Produto for entregue ao 

primeiro transportador.   

Qualquer risco de perda ou dano relativo a outras partes dos 

Trabalhos ficará a cargo do Adquirente. 

No entanto, qualquer perda ou dano dos Trabalhos será da 

responsabilidade do Empreiteiro, se e na medida em que os mesmos 

resultem da negligência do mesmo.  

Não serão permitidas entregas parciais, salvo acordo Por Escrito em 
contrário. 

TESTES DE ACEITAÇÃO NO LOCAL 

30. Salvo acordo em contrário, quando a instalação estiver concluída 

serão realizados testes de aceitação no local, por forma a determinar 

se os Trabalhos estão em conformidade com os requisitos de 

aceitação previstos no Contrato. 

O Empreiteiro deverá notificar o Adquirente Por Escrito que os 

Trabalhos estão prontos para aceitação. A notificação indica a data 

para os testes, dando ao Adquirente tempo suficiente para se 

preparar e estar representado nos mesmos.  

O Adquirente suportará todos os custos dos testes de aceitação no 

local. No entanto, o Empreiteiro suportará todos os custos 

relacionados com o seu pessoal e os seus outros representantes.  

31. O Adquirente deverá fornecer gratuitamente a energia, 

lubrificantes, água, combustível, matérias-primas e quaisquer 

outros materiais necessários para testes de aceitação no local e para 

os ajustes finais na preparação desses testes. O Adquirente deverá 

ainda instalar gratuitamente quaisquer equipamentos e fornecer a 

mão-de-obra ou outra assistência necessária à realização dos testes 

de aceitação no local.   

32. Se, após ter sido notificado nos termos da Cláusula 30, o Adquirente 

não cumprir as suas obrigações nos termos da Cláusula 31 ou impedir 

por outra forma a realização dos testes de aceitação no local, os 

testes considerar-se-ão como tendo sido concluídos com sucesso na 

data de início para os testes indicada na notificação do Empreiteiro. 

33. Os testes de aceitação no local deverão ser realizados durante o 

horário normal de laboração. Se o Contrato não especificar os 

requisitos técnicos, os testes serão realizados de acordo com as 

práticas gerais no respetivo ramo industrial do país do Adquirente.  

34. O Empreiteiro elabora um relatório dos testes de aceitação no local, 

devendo o mesmo ser enviado ao Adquirente. Caso o Adquirente 

não tenha sido representado nos testes de aceitação no local, após 
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ter sido notificado nos termos da Cláusula 30, o relatório será 

considerado como correto. 

35. Se os testes de aceitação no local demonstrarem que os Trabalhos 

não estão em conformidade com o Contrato, o Empreiteiro deverá 

corrigir as deficiências sem demora. Se o Adquirente assim o 

solicitar, Por Escrito e sem demora, os novos testes deverão ser 

realizados nos termos das Cláusulas 30-34, salvo se a deficiência não 

afetar a eficiência dos Trabalhos. 

ACEITAÇÃO 

36. Considera-se que a aceitação dos Trabalhos ocorre quando: 

a)  os testes no local tenham sido concluídos com sucesso ou sejam 

assim considerados, nos termos da Cláusula 32, ou  

b)  as partes tenham acordado em não realizar testes de aceitação no 

local, quando o Adquirente tiver recebido notificação Por Escrito do 

Empreiteiro de que os Trabalhos foram concluídos, salvo se o 

Adquirente comprovar que os Trabalhos não estão conforme os 

requisitos para a aceitação de acordo com o Contrato, no prazo de 

sete dias após esta notificação.  

Pequenas deficiências que não afetem a eficiência dos Trabalhos não 

impedirão a aceitação.  

Considera-se cumprida a obrigação do Empreiteiro em instalar o 

Produto no local quando os trabalhos são aceites nos termos da 

presente Cláusula, sem prejuízo da obrigação de corrigir quaisquer 

pequenas deficiências remanescentes.  

37. O Adquirente não tem o direito de utilizar os Trabalhos ou qualquer 

parte destes antes da aceitação. Caso o Adquirente o faça sem o 

consentimento Por Escrito do Empreiteiro, os Trabalhos 

consideram-se aceites e o Empreiteiro fica isento da sua obrigação 

de realizar os testes de aceitação no local.  

38. Assim que os Trabalhos tenham sido aceites nos termos das 

Cláusulas 36 ou 37, o período a que se refere a Cláusula 58 começará 

a correr. O Adquirente deverá, mediante pedido Por Escrito do 

Empreiteiro, emitir um certificado indicando quando os Trabalhos 

foram aceites. A falta de emissão do certificado pelo Adquirente não 

impede a aceitação nos termos das Cláusulas 36 e 37.  

ATRASO DO EMPREITEIRO 

39. Se as partes, ao invés de especificar a data para a aceitação, tiverem 

especificado um período de tempo dentro do qual a aceitação deve 

ocorrer, tal período começará a contar assim que o Contrato for 

celebrado e todas as condições prévias acordadas a serem 

cumpridas pelo Adquirente tiverem sido cumpridas, tais como 

formalidades oficiais, pagamentos devidos à data da celebração do 

contrato e garantias.   

40. Se o Empreiteiro antecipar que não será capaz de cumprir as suas 

obrigações para a aceitação antes ou na data prevista para a 

aceitação, deverá notificar imediatamente o Adquirente por Escrito, 

indicando a razão e, se possível, a data em que a aceitação pode ser 

esperada.  

Caso o Empreiteiro não proceda a tal notificação, o Adquirente terá 

direito a compensação por quaisquer custos adicionais em que 

incorra e que poderiam ter sido evitados caso tivesse recebido a 

referida notificação.    

41. O Empreiteiro terá direito a prorrogação do prazo para a aceitação 

se ocorrer um atraso: 

a)  devido a qualquer uma das circunstâncias referidas na Cláusula 76, 

ou 

b)  como resultado dos trabalhos de alteração nos termos da Cláusula 

24, ou Cláusulas 26-28, ou 

c)  em consequência da suspensão prevista nas Cláusulas 21, 50 ou 79, 

ou 

d)  por um ato ou omissão do Adquirente ou quaisquer outras 

circunstâncias que lhe sejam imputáveis. 

A prorrogação será a necessária, tendo em conta todas as 

circunstâncias relevantes. Esta disposição aplicar-se-á 

independentemente de o motivo do atraso ocorrer antes ou depois 

da data acordada para a aceitação.  

42. Se os Trabalhos não forem concluídos na data acordada para a 

aceitação, o Adquirente terá direito ser indemnizado por prejuízos a 

partir da data em que a aceitação deveria ter ocorrido. 

A indemnização será paga à taxa de 0.5% do Preço Contratual por 

cada semana de atraso iniciada. A indemnização não poderá exceder 

7.5% do Preço Contratual.  

Se apenas parte dos Trabalhos estiver atrasada, a indemnização será 

calculada sobre a parte do Preço Contratual correspondente à parte 

dos Trabalhos que, em consequência do atraso, não pode ser usada 

conforme pretendido pelas partes. 

A indemnização torna-se devida a pedido Por Escrito do Adquirente, 

mas não antes da aceitação ter ocorrido o ou contrato ser resolvido 

ao abrigo da Cláusula 43. 

O direito do Adquirente à indemnização caducará se este não 

apresentar reclamação Por Escrito por tais danos dentro de seis 

meses após a data em que a aceitação deveria ter ocorrido.  

43. Se o atraso for de ordem a que o Adquirente tenha direito à 

indemnização máxima nos termos da Cláusula 42 e se os Trabalhos 

ainda não estiverem prontos para aceitação, o Adquirente pode 

exigir Por Escrito a conclusão dos Trabalhos dentro de um período 

final razoável que não deverá ser inferior a uma semana.  

Caso o Empreiteiro não conclua os Trabalhos dentro desse período 

final e tal não se deva a qualquer circunstância imputável ao 

Adquirente, este pode, mediante notificação Por Escrito ao 

Empreiteiro, resolver o contrato em relação à parte dos Trabalhos 

que, em consequência do incumprimento do Empreiteiro, não pôde 

ser utilizada conforme pretendido pelas partes.  

Se o Adquirente resolver o Contrato, terá direito a compensação 

pelos prejuízos sofridos em consequência do atraso do Empreiteiro, 

incluindo quaisquer danos diretos ou indiretos. A compensação 

total, incluindo a indemnização prevista na Cláusula 42, não poderá 

exceder 15% da parte do Preço Contratual correspondente à parte 

dos Trabalhos em relação à qual o Contrato é resolvido. 

 O Adquirente pode ainda resolver o Contrato mediante notificação 

Por Escrito ao Empreiteiro se for evidente pelas circunstâncias que 

ocorrerá um atraso na aceitação dos Trabalhos que, nos termos da 

Cláusula 42, confira ao Adquirente direito à indemnização pelo valor 

máximo. Neste caso, o Adquirente terá direito à indemnização pelo 

valor máximo, bem como a compensação nos termos do terceiro 

parágrafo da presente Cláusula.  

44. A indemnização prevista na Cláusula 42 e a resolução do contrato 

com direito a compensação nos termos da Cláusula 43 serão os 

únicos ressarcimentos a que o Adquirente terá direito em caso de 

atraso por parte do Empreiteiro. Quaisquer outras reclamações 

contra o Empreiteiro baseadas nesse atraso serão excluídas, salvo 

nos casos em que o Empreiteiro seja culpado de Negligência Grave.  
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PAGAMENTO 

45. O pagamento deve ser efetuado no prazo de trinta dias após a data 

da fatura. Salvo acordo em contrário, o Preço Contratual será 

faturado da seguinte forma:  

a)  quando a instalação for realizada num prazo determinado:  

- Um terço do preço acordado para o Produto na celebração do 

Contrato; 

- O remanescente com a entrega do Produto nos termos da 

Cláusula 29. 

O pagamento pela instalação será feito contra faturas mensais.  

b)  quando a instalação estiver incluída num Preço Contratual fixo:  

- 30% do Preço Contratual aquando da celebração do mesmo, 

- 60% do Preço Contratual na entrega do produto, nos termos da 

Cláusula 29, 

- O valor remanescente do Preço Contratual na aceitação.  

46. Quando a instalação for realizada num prazo determinado, os 

seguintes itens serão cobrados separadamente:  

a)  todas as despesas de deslocação em que o Empreiteiro 

razoavelmente incorra com o seu pessoal e com o transporte dos 

seus equipamentos e bens pessoais de acordo com o meio de 

transporte especificado no Contrato;  

b)  custos de alojamento, alimentação e outras despesas de 

subsistência, incluindo quaisquer subsídios apropriados do pessoal 

do Empreiteiro por cada dia de ausência das suas respetivas 

residências, incluindo dias de descanso e feriados. Os subsídios 

diários serão devidos mesmo durante o período de incapacidade 

resultante de doença ou acidente;  

c)  o tempo de trabalho, que será calculado com referência ao número 

de horas certificadas como trabalhadas nas folhas de ponto 

assinadas pelo Adquirente. O trabalho suplementar, bem como o 

trabalho aos domingos, feriados e durante o período noturno serão 

cobrados a taxas especiais. As taxas serão as acordadas no Contrato 

ou, na falta de acordo, conforme normalmente cobradas pelo 

Empreiteiro. Salvo disposição em contrário, as taxas horárias 

cobrem o desgaste normal das ferramentas e equipamentos leves do 

Empreiteiro;  

d)  tempo necessariamente despendido em: 

- Preparação e formalidades relacionadas com as viagens de ida e 

volta do pessoal do Empreiteiro;  

- As viagens de ida e volta e outras viagens às quais o pessoal 

tenha direito de acordo com a legislação, regulamentos ou 

acordos coletivos em vigor no país do Empreiteiro, 

- Deslocações diárias do pessoal do Empreiteiro entre os 

alojamentos e o Local, se e na medida em que excedam meia 

hora em cada percurso e não houver alojamentos adequados 

mais próximos do Local;  

e) quaisquer despesas incorridas pelo Empreiteiro, nos termos do 

Contrato, relacionados com provisão de equipamentos, incluindo, 

quando apropriado, a cobrança pelo uso do equipamento pesado do 

próprio;   

f)  quaisquer impostos ou contribuições faturados e que sejam devidos 

pelo Empreiteiro no país em ocorre a instalação;  

g)  quaisquer custos que não pudessem ter sido razoavelmente 

previstos pelo Empreiteiro que que não se devam a causa a ele 

imputável;  

h)  quaisquer custos adicionais resultantes da aplicabilidade de normas 

sociais obrigatórias do país do Adquirente;  

i)  quaisquer custos, despesas e tempo despendido por força de 

trabalho suplementar que não seja imputável ao Empreiteiro.   

Se estes custos forem relacionados com o tempo dedicado, serão 

cobrados às taxas referidas na alínea c) da presente Cláusula.  

47. Quando a instalação for realizada por um montante global, 

considera-se que o Preço Contratual inclui todos os itens referidos 

nas alíneas a) a e) da Cláusula 46. Quaisquer itens referidos nas 

alíneas f) a i) da Cláusula 46 consideram-se excluídos do Preço 

Contratual, sendo cobrados separadamente. Se esses custos forem 

relacionados com o tempo dedicado, serão cobrados às taxas 

referidas na alínea c) da Cláusula 46.    

48. Tanto no caso de instalação em prazo determinado quanto quando 

a instalação estiver incluída num montante global, se a instalação se 

atrasar devido a motivo não imputável ao Empreiteiro nem a 

nenhuma das circunstâncias referidas na Cláusula 76, o Adquirente 

deverá compensar o empreiteiro por quaisquer custos adicionais daí 

resultantes, nomeadamente:  

a)  tempo de espera e tempo despendido em deslocações adicionais;  

b)  custos e trabalhos adicionais resultantes do atraso, incluindo a 

remoção, segurança e montagem de equipamento de instalação;  

c)  custos adicionais, incluindo os resultantes da necessidade do 

Empreiteiro em manter o seu equipamento no Local por período 

superior ao previsto;  

d)  custos adicionais com as despesas de deslocação, alojamento e 

alimentação do pessoal do Empreiteiro;  

e)  custos adicionais de financiamento e custos de seguros;  

f) outros custos documentados em que o Empreiteiro incorra em 

resultado de tais atrasos.  

Se estes custos forem relacionados com o tempo dedicado, serão 

cobrados às taxas referidas na alínea c) da Cláusula 46.   

49. Qualquer que seja o meio pagamento utilizado, o pagamento não 

será considerado efetuado antes de o montante devido ter sido 

irrevogavelmente creditado na conta do Empreiteiro.   

50. Se o Adquirente não pagar na data estipulada, o Empreiteiro terá 

direito a juros a desde o dia em que o pagamento era devido e a uma 

compensação pelos custos suportados com a recuperação do 

pagamento.  A taxa de juros será a acordada pelas partes ou, na falta 

de acordo, de 8 pontos percentuais acima da taxa de juro do Banco 

Central Europeu para as operações principais de refinanciamento 

(MRO). A compensação pelos custos suportados com a recuperação 

será de 1% do montante sobre o qual os juros de mora se tornam 

devidos.   

Em caso de atraso no pagamento ou no caso de o Adquirente não 

apresentar uma garantia acordada até à data estipulada, o 

Empreiteiro pode, após notificar o Adquirente Por Escrito, 

suspender o seu cumprimento do Contrato até receber o pagamento 

ou até que o Adquirente forneça a garantia acordada, conforme 

apropriado.   

Se o Adquirente não pagar o montante devido dentro de três meses, 

o Empreiteiro terá direito a resolver o Contrato mediante notificação 
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por Escrito ao Adquirente e, além dos juros e compensação por 

custos suportados com a recuperação do pagamento nos termos da 

presente Cláusula, terá ainda direito a compensação pelos custos e 

prejuízos em que incorra, incluindo danos diretos e indiretos.  

RESERVA DE PROPIEDADE  

51. O Produto permanecerá propriedade do Empreiteiro até ser 

integralmente pago, incluindo o pagamento pela instalação do 

Produto, na medida em que tal reserva de propriedade seja válida 

nos termos da legislação aplicável. 

A pedido do Empreiteiro, o Adquirente deverá assisti-lo na adoção 

de quaisquer medidas necessárias à proteção do título do 

Empreiteiro sobre o Produto.  

A reserva de propriedade não prejudica a transferência de risco nos 

termos da Cláusula 29ª. 

RESPONSABILIDADE POR DANOS ANTES DA RECEÇÃO 

52. O Empreiteiro será responsável pelos danos à propriedade do 

Adquirente ocorridos antes da aceitação dos Trabalhos apenas se for 

provado que tais danos foram causados por negligência do 

Empreiteiro ou de qualquer pessoa por quem este seja responsável 

relativamente à execução do Contrato. No entanto, o Empreiteiro 

não será, em qualquer circunstância, responsável por perdas de 

produção, lucros cessantes ou outros danos diretos ou indiretos.   

53. Caso o Empreiteiro não seja responsável por danos nos Trabalhos, o 

Aquirente pode, ainda assim, exigir que o Empreiteiro repare os 

danos, sendo a reparação custeada pelo Adquirente.  

RESPONSABILIDADE POR DEFEITOS 

54. Os Trabalhos devem estar em conformidade com o Contrato. Nos 

termos da presente Cláusula, bem como nas Cláusulas 55- 69, o 

Empreiteiro deve reparar qualquer defeito ou não conformidade dos 

Trabalhos, (doravante designada por defeito) resultante de 

conceção, materiais ou mão-de-obra defeituosos.  

55. O Empreiteiro não será responsável por defeitos decorrentes da 

conceção, materiais ou métodos de produção providenciados, 

estipulados ou especificados pelo Adquirente.  

56. O Empreiteiro apenas será responsável pelos defeitos que ocorram 

nas condições operacionais previstas no Contrato e decorrentes da 

correta utilização dos Trabalhos. 

57. O Empreiteiro não será responsável por defeitos causados por 

circunstâncias que ocorram após a transferência do risco para o 

Adquirente, nomeadamente, defeitos causados por manutenção ou 

reparação defeituosas ou incorretas pelo Adquirente ou a qualquer 

alteração realizada pelo Adquirente ou por um terceiro em nome do 

Adquirente. O Empreiteiro também não será responsável pelo 

desgaste normal ou deterioração.  

58. A responsabilidade do Empreiteiro limitar-se-á aos defeitos nos 

Trabalhos que ocorram dentro do período de um ano a partir da 

aceitação. Se a utilização dos Trabalhos exceder o acordado, este 

período será reduzido proporcionalmente.  Se a aceitação tiver 

sofrido atrasos imputáveis ao Adquirente, a responsabilidade do 

Empreiteiro não será estendida além de 18 meses após a entrega do 

Produto, salvo nos termos previstos na Cláusula 59.   

59. Quando um defeito numa das partes dos Trabalhos for reparado, o 

Empreiteiro será responsável pelos defeitos na parte reparada ou na 

peça de substituição nos mesmos termos e condições aplicáveis aos 

Trabalhos originais pelo período de um ano. Para as restantes partes 

dos Trabalhos, o período a que se refere a Cláusula 58 será alargado 

apenas por período igual àquele durante o qual e na medida em que 

os Trabalhos não puderam ser usados como resultado do defeito. 

O Empreiteiro não será responsável por defeitos em qualquer parte 

dos Trabalhos por período superior a um ano a partir da data de 

termo do período de responsabilidade referido na Cláusula 58 ou a 

partir da data do termo de qualquer outro período de 

responsabilidade acordado pelas partes.  

60. O Adquirente deverá, sem atraso injustificado, notificar o 

Empreiteiro Por Escrito sobre qualquer defeito que surja. A 

notificação deverá conter uma descrição do defeito. Tal notificação 

deverá ser efetuada no prazo máximo de duas semanas após o termo 

do período previsto na Cláusula 58 ou o(s) período(s) prorrogado(s) 

nos termos da Cláusula 59, quando aplicável.  

Se o Adquirente não notificar o Empreiteiro Por Escrito nos prazos 

estabelecidos no primeiro parágrafo da presente Cláusula, perderá o 

seu direito à respetiva reparação e quaisquer outros direitos 

relacionados com o defeito.  

Se o defeito for de ordem a causar danos, o Adquirente deverá 

notificar imediatamente o Empreiteiro Por Escrito. O Adquirente 

suportará o risco de dano aos Trabalhos resultantes da falta de 

notificação. O Adquirente deverá tomar as medidas razoáveis com 

vista à minimização de danos e, cumprir as instruções do Empreiteiro 

a esse respeito. 

61. Após receção da notificação nos termos da Cláusula 60, o 

Empreiteiro deverá, a expensas suas, reparar o defeito sem atraso 

injustificado, conforme previsto nas Cláusulas 54-69. O momento 

para os trabalhos de reparação será escolhido de forma a não 

interferir desnecessariamente com as atividades do Adquirente.  

Os trabalhos de reparação deverão ser realizado no Local, exceto se 

o Empreiteiro considerar mais apropriado, tendo em conta o 

interesse de ambas as partes, que a parte com defeito ou o produto 

lhe seja devolvido a si ou para outro local por si estabelecido.  

Quando os trabalhos de reparação forem realizados no Local, aplica-

se o previsto nas Cláusulas 14- 17 e 52.  

Se o defeito puder ser corrigido por substituição ou reparação de 

uma parte defeituosa e se a desmontagem e reinstalação da peça da 

parte em causa não exigir conhecimentos especiais, o Empreiteiro 

pode exigir que a parte defeituosa lhe seja devolvida a si ou para 

outro local por si especificado. Nesse caso, o Empreiteiro terá 

cumprido as suas obrigações quanto defeito quando entregar a parte 

devidamente reparada ou uma parte em substituição ao Adquirente.   

62. O Adquirente deverá, a expensas suas, fornecer acesso seguro aos 

Trabalhos e providenciar qualquer intervenção em equipamentos 

que não sejam os Trabalhos, na medida do necessário para reparar 

os defeitos.   

63. Salvo acordo em contrário, o transporte do Produto ou das 

respetivas partes de e para o Empreiteiro relacionados com a 

reparação dos defeitos pelos quais o Empreiteiro seja responsável, 

correrão por conta e risco do mesmo. O Adquirente deve seguir as 

instruções do Empreiteiro relativas a tal transporte.    

64. Salvo acordo em contrário, o Adquirente suportará quaisquer custos 

adicionais em que o Empreiteiro incorra para reparar o defeito 

causado pelos Trabalhos estarem localizados em Local diferente do 

especificado no Contrato. 

65. Partes defeituosas que tenham sido substituídas deverão ser 

disponibilizadas ao Empreiteiro e serão propriedade sua. 
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66. Se o Adquirente tiver procedido à notificação nos termos previstos 

na Cláusula 60 e não for encontrado qualquer defeito pelo qual o 

Empreiteiro seja responsável, o Empreiteiro terá direito a 

compensação pelos custos incorridos como resultado da notificação 

67. Se o Empreiteiro não cumprir as obrigações estabelecidas nos 

termos da Cláusula 61, o Adquirente poderá, através de notificação 

Por Escrito, fixar um prazo final razoável para o cumprimento das 

obrigações do Empreiteiro, o qual não deverá ser inferior a uma 

semana. 

Se o Empreiteiro não cumprir as suas obrigações durante o referido 

prazo, o Adquirente pode efetuar, por si ou através de terceiros, os 

trabalhos de reparação necessários, desde que de forma 

profissional, por conta e risco do Empreiteiro. 

Quando as reparações realizadas pelo Adquirente ou por um terceiro 

forem bem-sucedidas, o reembolso pelo Empreiteiro dos custos 

razoavelmente incorridos pelo Adquirente constituirá aceitação 

integral das responsabilidades do Empreiteiro quanto a tal defeito.  

68. Caso o defeito não tenha sido reparado com sucesso, nos termos da 

Cláusula 67: 

a)  O Adquirente terá direito à redução do Preço Contratual na 

proporção da redução do valor dos Trabalhos, não podendo tal 

redução exceder 15% do Preço Contratual, ou  

b)  Se o defeito for tão significativo que impeça o Adquirente do 

benefício do Contrato no que diz respeito aos Trabalhos ou a parte 

substancial destes, o Adquirente poderá resolver o Contrato 

mediante notificação Por Escrito ao Empreiteiro, no que diz respeito 

à parte dos Trabalhos que, em consequência do defeito, não possa 

ser usada conforme pretendido pelas partes.  Neste caso, o 

Adquirente terá direito a ser compensado pelos prejuízos, incluindo 

danos diretos e indiretos, até um máximo de 15% do Preço 

Contratual que é corresponder à parte dos Trabalhos em relação à 

qual o contrato é resolvido.  

69. Sem prejuízo do previsto nas cláusulas 54- 68, o Empreiteiro não será 

responsável por defeitos. Em consequência, o Empreiteiro não será 

responsável por quaisquer outros prejuízos que o defeito possa 

causar, incluindo a perda de produção, lucros cessantes e outros 

prejuízos indiretos. Esta limitação da responsabilidade do 

Empreiteiro não é aplicável em caso de Negligência Grave deste. 

RESPONSABILIDADE POR VIOLAÇÃO DE DIREITOS DE 
PROPRIEDADE INTELECTUAL  

70. Salvo acordo em contrário, nos termos da presente cláusula e das 

Cláusulas 71-74 o Empreiteiro será responsável perante o Adquirente 

pela violação de patentes, direitos de autor ou outros direitos de 

propriedade intelectual de terceiros que ocorram no país em que se 

situa o Local. Nesse caso, o Empreiteiro deverá indemnizar o 

Adquirente e salvaguardá-lo de reivindicações de terceiros, desde 

que tais reclamações sejam confirmadas como válidas por decisão 

final ou por acordo aprovado pelo Empreiteiro. No entanto, o 

Empreiteiro não será responsável por perdas de produção, perdas de 

lucro, perdas de uso ou de perda de contratos do Adquirente, exceto 

se o Empreiteiro for culpado de Negligência Grave.  

71. O Empreiteiro não será responsável por violações de direitos de 

propriedade intelectual decorrentes de:   

- utilização dos Trabalhos em local diferente do país do Local; 

- utilização dos Trabalhos fora dos termos acordados ou de forma 

que o Empreiteiro não pudesse ter previsto;  

- utilização dos Trabalhos juntamente com equipamento ou 

software não fornecidos pelo Empreiteiro; ou 

- conceção ou construção estipulada ou especificada pelo 

Adquirente.  

72. O Empreiteiro só será responsável se o Adquirente o notificar, sem 

demora e Por Escrito de qualquer reclamação recebida, nos termos 

da Cláusula 70, e que permita ao Empreiteiro decidir como tratar a 

questão.    

A defesa das reclamações referidas na Cláusula 70 correm por conta 

do Empreiteiro. O Empreiteiro compensará o Adquirente por 

quaisquer montantes que este seja obrigado a pagar através de 

decisão ou de acordo aprovado pelo Empreiteiro.  

73. A violação de direitos de propriedade intelectual será, à discrição do 

Empreiteiro, compensada por:  

- Proporcionar ao Adquirente o direito de utilização dos 

Trabalhos,  

- Ajustar os Trabalhos por forma a cessar a violação,  

- Substituição do Produto por outro que possa ser utilizado sem 

violação dos direitos de propriedade intelectual.  

74. Caso o Empreiteiro não proceda à compensação, sem demora 

injustificada, nos termos da Cláusula 73, serão aplicáveis as Cláusulas 

67- 69.  

IMPUTAÇÂO DE RESPONSABILIDADE POR DANOS CAUSADOS 
PELOS TRABALHOS  

75. O Empreiteiro não será responsável por qualquer prejuízo material 

causado pelos Trabalhos após a aceitação e enquanto os Trabalhos 

estiverem na posse do Adquirente. O   Empreiteiro não será 

igualmente responsável por qualquer prejuízo causado a produtos 

fabricados pelo Adquirente ou a produtos de que os produtos do 

Adquirente façam parte.  

Se o Empreiteiro incorrer em responsabilidade perante terceiros 

pelos prejuízos materiais, nos termos referidos no parágrafo 

anterior, o Adquirente deverá indemnizar defender salvaguardar o 

Empreiteiro pelos mesmos. 

Em caso de pedido de indemnização por terceiros no âmbito da 

presente cláusula, for apresentada por um terceiro a uma das partes, 

esta deverá de imediato e Por Escrito, informar a outra parte.   

O Empreiteiro e o Comprador estão mutuamente obrigados a 

submeter-se a tribunal judicial ou a tribunal arbitral que aprecie os 

pedidos de indemnização apresentados contra um deles, com 

fundamento em prejuízos alegadamente causados pelos Trabalhos. 

A responsabilidade entre o Empreiteiro e o Adquirente deve, no 

entanto, ser determinada nos termos da Cláusula 81.   

A limitação de responsabilidade do Empreiteiro prevista no primeiro 

parágrafo da presente clausula não será aplicável quando o 

Empreiteiro for culpado de Negligência Grave.  

FORÇA MAIOR 

76. Cada uma das partes poderá  suspender o cumprimento das suas 

obrigações nos termos do Contrato, desde que tal cumprimento seja 

impedido ou se tornado injustificadamente oneroso por um evento 

de força maior, ou seja,  qualquer das seguintes circunstâncias: 

disputas laborais e qualquer circunstância alheia à sua vontade, 

designadamente incêndio, guerra, grande mobilização militar, 

insurreição, requisição, apreensão, embargo, restrições na utilização 

de energia, restrições em matéria de divisas e importações ou 

exportações, epidemias, desastres naturais, fenómenos naturais 
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extremos, atos de terrorismo e defeitos ou atrasos em entregas por 

subcontratados, causados por qualquer uma das circunstâncias 

referidas na presente cláusula.   

A ocorrência de circunstância referida na presente cláusula, antes ou 

depois da celebração do contrato, confere direito à suspensão 

apenas se os seus efeitos no cumprimento do Contrato não 

pudessem ter sido previstos no momento da celebração.  

77. A parte que alegue ter sido afetada por motivo de força maior deverá 

notificar a outra, e Por Escrito e sem demora, da ocorrência e 

cessação de tal evento. Na falta de tal notificação, a outra parte terá 

direito a ser compensada pelos custos adicionais incorridos e que 

poderiam ter sido evitados caso a tivesse recebido.  

Se o evento de força maior impedir o Adquirente de cumprir as suas 

obrigações, este compensará o Empreiteiro pelos custos em que 

este incorra com vista ao armazenamento, segurança e proteção dos 

Trabalhos e a evitar interferências excessivas com outras atividades.  

78. Independentemente do disposto nas presentes Condições Gerais, 

qualquer das partes poderá resolver o Contrato mediante 

notificação Por Escrito, caso o Contrato esteja suspenso ao abrigo da 

Cláusula 76 por mais de seis meses.   

 

PREVISÃO DE INCUNPRIMENTO 

79. Qualquer uma das partes poderá suspender o cumprimento das suas 

obrigações nos termos do Contrato quando for evidente perante as 

circunstâncias que a outra parte não cumprirá as suas obrigações. A 

parte que suspenda o cumprimento do Contrato deverá notificar 

imediatamente a outra parte Por Escrito.  

DANOS EMERGENTES 

80. Salvo disposição em contrário nas presentes Condições Gerais ou em 

caso de Negligência Grave, nenhuma das partes será responsável 

perante a outra parte por perda de produção, lucros cessantes, perda 

de uso, perda de contratos ou qualquer outro prejuízo direto ou 

indireto, previsível ou não.  

LITÍGIOS E LEI APLICÁVEL 

81. Todos os litígios emergentes do Contrato ou com estes 

relacionados, serão dirimidos de acordo com as Regras de 

Conciliação e Arbitragem da Câmara Internacional de Comércio por 

um ou mais árbitros nomeados em conformidade com as referidas 

regras.  

82. O Contrato é regulado pela lei substantiva do país do Empreiteiro.  
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